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PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria-Geral

Tendo sido publicado com inexactidiio no Didrio do Go-
verno n.° 218, 1.2 série, de 16 de Setembro do ano findo,
pelo Ministério do Interior, Direccfio-Geral de Adminis-
tracio Politica e Civil, o Decreto-Lei n.o 45 248, deter-
mino que se faca a seguinte rectificagéo:

No artigo 23.°, onde se 1&: «. .. de entre os aspi-
rantes com mais de trés anos de bom e efectivo
servico, ou diplomados . . .», deve ler-se: «. .. de
entre escriturarios ou aspirantes com mais de trés
anos de bom e efectivo servigo nas referidas classes,
ou diplomados . . .». '

Presidéncia do Conselho, 4 de Fevereiro de 1964. —
O Presidente do Conselho, Antdénio de Oliveira Salazar.

MINISTERIO DAS FINANCAS

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.° 45 555

Tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n.° 44 016,
de 8 de Novembro de 1961, e no Decreto-Lei n.® 45 086,
de 25 de Junho de 1963;

Usando da faculdade conferida pela 1.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢iio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Até ao ano cultural de 1966-1967, se antes
desse ano outra disposicdo nfio for tomada, os aglcares
de origem nacional, da natureza dos classificiveis pelos
artigos 17.01.01 e 17.01.02 da pauta de importacéio, ficam
sujeitos ao pagamento das taxas, respectivamente, de

. 1$16 @ 1$45 por quilograma, quando provenientes das pro-

vineias ultramarinas.

§ 1.° A taxa do acucar de cana, quando importado no
continente e nas condigdes do artigo 1.° do Decreto-Lei
n.° 88 701, de 28 de Margo de 1952, goza do abatimento
de 46 por cento.

§ 2.° O agucar cristal branco, despachado ao abrigo do
Decreto-Lei n.° 38 701, de 28 de Marco de 1952, sofre
o agravamento, na respectiva taxa, conforme gozar ou nfio
do abatimento referido no paragrafo anterior, de $03 ou de
$054 por quilograma e por cada déeimo de grau polarimé-
trico abaixo do minimo de 99,5°, sem qualquer tolerdncia,
nfo podendo a taxa adicionada deste agravamento ser
inferior a 1$45.

§ 8. A taxa das ramas amarelas, despachadas ao abrigo
do decreto-lei citado nos paragrafos anteriores, sofre um
agravamento, conforme gozar ou néo do abatimento refe-
rido no § 1.°, de $03 ou de $054 por quilograma e por
cada décimo de grau polarimétrico abaixo do minimo de
97,5°, sem qualquer tolerdncia.

Art. 2.° As taxas a que se refere o artigo 1.° do presente
diploma serfio cobradas pelas alfindegas no acto do desem-
barago aduaneiro das mercadorias.

Art. 8.° Este decreto-lei entra em vigor em 1 de Janeiro
de 1964.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Republica, 8 de Fevereiro de
1964. — Awm¥rico Drus Ropricues THowmaz — Anténio de
Oliveira Salazar — José Gongalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira — Manuel Gomes de Araijo — Alfredo
Rodrigues dos Santos Janior — Jodo de Matos Antunes
Varela — Anténio Manuel Pinto Barbosa — Joaquim da
Luz Cunha — Fernando Quintanilha Mendonga Dias —
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Alberto Marciano Gorjdo Franco Nogucira — Eduardo de
Arantes e Oliveira — Antonio Augusto Peizoto Correiq —
Inocéncio Galvdo Teles’— Luis Maria Teizeira Pinto —
Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo Gongalves de
Proenga — Francisco Percira Neto de Carvalho.

Para ser presente 4 Assembleia Nacional.

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direccdo-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Aviso

Por ordem superior se faz puiblico que SS. Ex.*® o Mi-
nistro dos Negdcios Estrangeiros e o Embaixador de Franca
em Lisboa assinaram nesta cidade, a 81 de Dezembro de
1963, em nome dos Governos Portugués e Francés, um
acordo relativo & migracfo, ao recrutamento e & colocacdo
dos trabalhadores portugueses em Franca.

O referido acordo entrou em vigor na data daquela assi-
natura, conforme o disposto no seu artigo 19. :

Direcgéo-Geral dos Negdeios Econdmicos e Consulares,
28 de Janeiro de 1964. — O Director-Geral, Albano Pires
Fernandes Nogueira.

Acordo enire o Governo Portugués e o Governo Francés com

respeilo & migragdo, ao recrutamento e a colocagdo de ira-
balhadores porfugueses em Franga.

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo da
Republica Francesa,

Considerando as relagles amigavels que ligam os dois
paises,

Constatando ser do seu interesse comum e do interesse
dos trabalhadores migrantes regulamentar o recrutamento
e a colocaciio destes, acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

1. Os organismos competentes para o recrutamento dos
trabalhadores e sua migracfio em Franca sdo:

Do lado francés: o Office National d'Immigration
(dito, por abreviatura, Office).

Do lado portugués: a Junta da Emigracéo (dita, por
abreviatura, Junta).

2. Para tal efeito, o Office estabelece em Portugal uma
missfio oficial, que colaborard com as autoridades portu-
guesas.

ARTIGO 2

1. O Office transmite & Junta, pelo menos uma vez por
semestre, uma estimativa das necessidades de m#o-de-obra
portuguesa classificada por ramos de actividade econdmica,
por categorias e por profissdes.

2. A Junta, por seu lado, comunica ao Office, o mais
rapidamente possivel, as suas disponibilidades de traba-
lhadores que desejem trabalhar em Franca.

ARTIGO 3

1. O Office transmite & Junta todas as informacdes re-
lativas as condigBes gerais dos saldrios e do trabalho, assim
como acerca das condigdes de vida susceptiveis de inte-

ressar aos referidos trabalhadores, designadamente no que
respeita & legislagiio do trabalho e & seguranca social.

2.‘ O Office fornece, em especial, todos os esclarecimen-
tos sobre os saldrios, a duraciio média do trabalho nas
diversas actividades econdmicas, os descontos sobre os sa-
larios para fins de seguranga social, assim como todas as
indicagdes relativas aos precos, ao custo da vida em geral
e as condigdes de transferéncia das economias dos trabalha-
dores.

3. Lstes dados serdo actualizados sempre que tal for
necessdrio. '

ARTIGO 4

O recrutamento da méao-de-obra portuguesa desejosa de
trabalbar em Iranca processar-se-4 de harmonia com as
normas constantes do Anexo I deste Acordo.

ARTIGO &

1. Os portugueses que forem trabalhar em Franca rece-
bem um contrato de trabalho visado pelos servicos do Mi-
nistério do Trabalho francés.

Este contrato, redigido em francés e acompanhado de
uma tradugiio em portugués certificada conforme o texto
francés, é do modelo do contrato-tipo em vigor no momento
da assinatura do presente Acordo.

As alteracdes que vierem a ser propostas aquele con-
trato-tipo sfio notificadas & Junta para que esta possa dar
a conhecer as suas observacdes.

2. O trabalhador portugués, assim como os membros da
sua familia que o acompanhem ou se lhe juntem, entram
em territério francés portadores de um passaporte portu-
gués valido, emitido pelas autoridades competentes, e mu-
nidos do visto francés. Bste visto é gratuito.

3. As autoridades francesas competentes facilitam aos
trabalhadores recrutados ao abrigo deste Acordo a obten-
¢fio da documentacéio de residéncia e de trabalho.

4. As disposicBes acima referidas respeitantes & entrada
e & residéncia sfo aplicavels sob reservas das prescricdes
"legislativas ou regulamentares relativas i manutencio da
ordem publica, & seguranca do Estado e & satde publica.

ARTIGO 6

Se for caso disso, podem participar na seleccio profis-
sional dos candidatos & emigracfio, de acordo com a Junta,
representantes das entidades patronais francesas aceites
pelo Office.

ARTIGO 7

1. Os trabalhadores portugueses em Tranca devem re-
ceber para o mesmo trabalho o mesmo salario dos nacio-
nais franceses ocupados na mesma profissiio e na mesma
regifio.

2. Os trabalhadores portugueses em Franca gozam da
igualdade de tratamento com os nacionais franceses em
tudo o que respeita & aplicacfio das leis, regulamentos e
usos aplicdveis & seguranga, & higiene e 4s condicdes de
trabalho.

ARTIGO 8

Quando, por uma causa justificada, um trabalhador vier
a ser recusado pelas entidades patronais francesas para as
quais fora recrutado, ou em caso de rescisfio do contrato
independentemente da vontade do trabalhador, os Bureaux
de Placement franceses esforgar-se-fo por oferecer-lhe um
emprego correspondente & sua capacidade profissional.

ARTIGO 9

Os trabalhadores portugueses residentes em Franca fi-
cam sujeitos, em matéria de seguranca social, as disposi-
¢Oes previstas em seu favor pelas convengdes em vigor
entre a Franga e Portugal.
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ARTIGO 10

Os trabalhadores portugueses em Franga ficam sujeitos
ao regime fiscal francés, designadamente no que respeita
aos impostos sobre rendimentos do trabalho.

ARTIGO 11

Os trabalhadores portugueses podem transferir para Por-
tugal as suas economias, de harmonia com a regulamenta-
¢do de cimbios em vigor em Franga no momento em que
a transferéncia se realize.

ARTIGO 12

As autoridades francesas tomarfio as providéncias ne-
cessérias para que os trabalhadores portugueses encon-
trem em Franca o melhor acolhimento e para facilitar ali
a sua adaptacio. As mesmas autoridades encorajardo as
entidades patronais francesas e as organizagdes privadas
francesas a agir no mesmo sentido.

ARTIGO 13

1. O acesso aos centros publicos de formagfo profissio-
nal colocados sob a autoridade do Governo Francés é facul-
tado aos trabalhadores portugueses permanentes e aos
membros das suas familias.

2. A admissfo nos centros é feita no quadro da politica
de orientagio e de emprego em Franca nas mesmas con-
dicdes que para os Franceses e na medida compativel com
o numero de lugares disponiveis. Os trabalhadores portu-
gueses beneficiam nos centros de vantagens iguais as que
siio concedidas aos trabalhadores franceses.

ARTIGO 14

1. Os differenda que vierem a ter lugar entre as entida-
des patronais francesas e os trabalhadores portugueses s&o
regulados pelas disposigdes aplicaveis aos trabalhadores
franceses.

2. Nos limites das suas atribuicdes, os cdnsules portu-
gueses prestam assisténcia aos trabalbadores portugueses
em todos os differenda.

ARTIGO 15

1. O Governo Francéds favorece a admissfo em IFranca
do conjuge e dos filhos menores (filhos de menos de
18 anos e filhas de menos de 21 anos) dos trabalhadores
permanentes em Franca.

2. A admissiio dos membros das familias dos trabalha-
dores portugueses em Franca ¢ subordinada & existéncia
de um alojamento suficiente.

8. Os membros das familias portuguesas devem sa-
tisfazer 4s condicdes sanitdrias em vigor quanto & perma-
néncia dos estrangeiros em territério francés.

4. O Governo Portugués, por seu lado, obriga-se a to-
mar todas as medidas tteis no sentido de simplificar as
formalidades e reduzir o ntmero de documentos exigidos
aos membros das familias dos trabalhadores-beneficiarios
do reagrupamento familiar. ,

5. O Office fica encarregado da entrada em Franga das
familias portuguesas, em ligagdo com a Junta.

6. O processo de execucdo do reagrupamento familiar
consta do Anexo IT do presente Acordo.

ARTIGO 16

0O recrutamento de mfo-de-obra estacional portuguesa
com destino & Franca far-se-4 de harmonia com as nor-
mas constantes do Anexo IIT do presente Acordo.

ARTIGO 17

Os objectos de uso pessoal, os méveis em uso e as fer-
ramentas dos trabalhadores e de sua familia sfo isentos

de direitos alfandegérios & sua entrada em Franca e &
sua saida de Franca, sob reserva da aplicagio das dis-
posicdes regulamentares em vigor.

ARTIGO 18

1. ¥ criada uma comissiio mista, composta de repre-
sentantes de cada pals, a-qual se reune a pedido de qual-
quer das Partes, alternadamente em Portugal e em
Franga.

2. Os representantes podem fazer-se assistir por téc-
nicos.

3. A comissiio mista tem por objecto estudar as dificul-
dades que a aplicagiio do presente Acordo vier a levantar,
bem como os problemas relativos ao recrutamento e & imi-
graciio dos trabalhadores portugueses em Franga.

4. Ela pode propor a revisio do Acordo e dos seus

" anexos.

ARTIGO 19

1. O presente Acordo entra em vigor na data da sua
assinatura.

2. Fica em vigor durante dois anos e serd prorrogado
por técita recondugiio de ano para ano, salvo dentncia
trés meses antes da data da sua expiragdo.

Feito em Lisboa, aos 81 de Dezembro de 1963, em
duplo exemplar, em francés e portugués, fazendo ambos
os textos igual f8. :

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

Dr. Franco Nogueira.

Pelo Governo da Republica Francesa:

Dr. Baron Edmond de Beauwverger.

ANEXO |
Processo de recrutamento

ARTIGO 1
Recrutamento anénimo

Recrutamento anénimo é o que é objecto de um pe-
dido numérico de trabalhadores.

O recrutamento, a selecciio e o encaminhamento para
a Franca fazem-se segundo as seguintes normas:

1) No quadro das comunicagdes previstas no artigo 2
do Acordo, a missiio do Office d4 a conhecer & Junta, pelo
menos uma vez por semestre, o nimero aproximado de
trabalhadores solicitados, repartidos por profissdes.

A Missfio d4 ao mesmo tempo todas as informagdes
sobre o cardcter, a natureza e a duraciio do trabalho pro-
posto, sobre o salério iliquido e o salario liquido, sobre
as condicoes de trabalho, sobre as possibilidades de alo-
jamento e de alimentagfio dos trabalhadores, bem como
todas as outras informagdes uteis.

2) O limite de idade é fixado:

Para os trabalhadores agricolas, em 45 anos;

Para os trabalhadores das minas, em 35 anos;

Para os trabalhadores de outras categorias, em 40
anos.

Podem ser feitas excepcdes relativamente aos ftraba-
lhadores que tenham um valor profissional especial ou
que tenham uma famflia numerosa, composta de filhos
na idade de 5 a 20 anos.
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3) No caso de o pedido de miio-de-obra ser acolhido favo-
ravelmente, a Junta f4-lo conhecer, no prazo de um més,
& Missio, de forma téio precisa quanto possivel.

4) Os candidatos séio apresentados ao Office pela Junta,
nos locais postos & sua disposiciio, onde se procederd i
respectiva selecclo profissional.

Elaborar-se-4 uma lista dos candidatos assim escolhidos.

5) Os candidatos escolhidos serfio munidos dos seus pas-
saportes, no mais curto prazo, a fim de, na medida do
possivel, poderem apresentar-se na sede da Missdo nos
45 dias que se seguem & respectiva seleccdio.

6) Os candidatos pré-seleccionados médicamente sfo
apresentados pela Junta na sede da Miss#o, para efeitos de
contrdle médico do Office.

Os critérios médicos a que os trabalhadores devem sa-
tisfazer sfo comunicados & Junta.

7) Todo o trabalhador reconhecido como apto para
emigrar recebe, na sede da Missfio e depois de o ter
assinado um contrato de trabalho elaborado na forma
prevista no artigo 5 do Acordo.

O contrato de trabalho, assinado pelo patréio e visado
pelas autoridades competentes do Ministério do Trabalho
francés, contém indicacdes tfo detalhadas quanto possi-
vel sobre as condicdes de emprego, os trabalhos que
deverdio ser executados e as aptiddes especiais exigidas
dos interessados.

8) Antes da sua partida, os trabalhadores recebem da
Junta e da Missio do Office todas as informacdes neces-
sdrias acerca da sua viagem, transferéncia das suas econo-
mias, concessiio de autorizactes de permanéncia e de tra-
balho e imigracio das respectivas familias em Franca.

ARTIGO 2
Recrutamento nominativo

O recrutamento, a selecglio e o encaminhamento para
Franga fazem-se de acordo com as normas seguintes:

1) A notificagdo dos pedidos nominativos de trabalha-
dores subscritos pelas entidades patronais & feita pelo
Office, simultdneamente, aos trabalhadores interessados
e & Junta.

Em caso de desacordo, a Junta informa o Office.

2) A pré-selecgfio médica, o contréle médico e o enca-
minhamento para o lugar de emprego fazem-se nas mes-
mas condigles que para o recrutamento andénimo.

O trabalhador recebe, na sede da Misséio e depois de o
ter assinado, um contrato de trabalho elaborado na forma
prevista no artigo 5 do Acordo. ‘

Este contrato contém, além dos nomes e apelidos do
trabalhador e do patrfio, as condicdes especiais do con-
trato, designadamente a duragfio, o saldrio e a qualificagiio.

Disposi¢des comuns
ARTIGO 3

1) A Junta e o Office tomam as medidas apropriadas
para facilitar a partida dos trabalhadores portugueses no
mais curto prazo. .

2) As autoridades francesas tomam todas as provi-
déncias necessdrias para que estes trabalhadores encon-
trem em Franca o melhor acolhimento, particularmente
no que diz respeito as condigdes de transporte, alojamento
e assisténeia.

ARTIGO 4

1) As despesas com os exames médicos efectuados pelas
autoridades portuguesas, a despesa de viagem dos candi-
datos entre o seu lugar de residéncia e os pontos de Por-
tugal em que se realizarem estes exames, bem como as

suas despesas de alimentaciio e alojamento durante a sua
permanéncia naqueles centros de exame, ficam a cargo
de Portugal. . '

2) As despesas de contrile médico e de selecciio profis-
sional efectuados pelo Office ficam a cargo da Franca.

3) As despesas de transportes dos trabalhadores recru-
tados, entre o seu ponto de partida em Portugal e o seu
lugar de trabalho em Franca, ficam a cargo do Office.

ANEXO 11

Reagrupamento familiar dos trabalhadores
portugueses permanentes em Franea

A entrada em Franca das familias portuguesas tem
lugar nas condigdes seguintes:

1) Logo que as autoridades francesas competentes tive-
rem decidido tomar em consideraciio o pedido de reagru-
pamento familiar, o processo é transmitido ao Office.

2) A Missdio do Office em Portugal dirige 3 Junta uma
notificacio dos processos de reagrupamento familiar que
receber. Ao mesmo tempo, a Missiio informa as familias
interessadas acerca desta comunicaciio e fornece-lhes as
informagGes necessarias sobre o que devem fazer.

3) A Junta fard proceder i realizaciio de um primeiro
exame médico das familias. Os critérios médicos a que as
familias ficam submetidas sio comunicados & Junta.

Depois de feito o contréle médico definitivo, o qual,
nos termos do disposto no artigo 15 do Acordo, é efectuado
pelo Office e & sua custa, sfo concedidog gratuitamente
aos interessados os vistos de entrada em Franca.

4) A Junta toma todas as medidas apropriadas para
ajudar as familias e facilita a sua emigracfio no mais curto
prazo.

O Office, por seu lado, toma todas as medidas apro-
priadas para que a imigraciio das familias se faca nas me-
lhores condigBes materiais e morais.

5) As familias imigradas em Franca podem beneficiar
das obras sociais de todos os organismos franceses habili-
tados neste dominio.

6) Todas as outras modalidades praticas de encami-
nhamento das familias sfio fixadas de comum acordo entre
a Junta e o Office. Estes dois organismos tomam igual-
mente todas as medidas 1teis no sentido de informar os
membros das familias que tiverem sido objecto de um
pedido de reagrupamento acerca das vantagens que advém
da utilizagiio do processo regular de introducio familiar
em Franca e dos riscos que correm quando nfo utilizarem
tal processo.

ANEXO I

Recrutamento de trabalhadores estacionais

ARTIGO 1

Trabalhador estacional é aquele que, empregado em
Franca por um perfodo limitado, sempre inferior a um ano,
¢ titular de um contrato de trabalho contendo a mencdo
«estacionaly.

ARTIGO 2

A selecgdo e o encaminhamento para Franca dos traba-
lhadores estacionais efectuam-se em conformidade com
as normas seguintes:

1) O Office comunica em tempo oportuno & Junta as
previsdes aproximadas das necessidades de m&o-de-obra
estacional portuguesa.
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A Junta d4 a conhecer em que medida lhe é possivel dar
satisfaciio &s necessidades assim expressas. :

2) O Office envia & Junta o programa das necessidades,
o qual mencionard, para cada operacio, o nimero apro-
ximado de trabalhadores pedidos. O Office indica as datas
provaveis em que os trabalhadores deverfio ter chegado
ao lugar de emprego em Franga e dé indicagdes gerais
sobre os saldrios e as condigdes de trabalho.

8) A Junta dé a conhecer ao Office, no prazo de 21 dias,
a reparticiio dos trabalhadores por profissio. A Junta apre-
senta os candidatos ao Office em locais que designard,
onde se procederd i selecglo profissional.

Os candidatos assim seleccionados sfo submetidos a um
controle médico nas condicdes previstas no paragrafo 6 do
artigo 1 do Anexo L.

4) A Junta assegura, no mais curto prazo, o encami-
nhamento dos trabalhadores seleccionados para a sede da
Misséio do Office.

5) O trabalhador considerado definitivamente apto as-
sina, na sede da Miss#io, dois exemplares do contrato de
trabalho, um dos quais fica em poder do trabalhador.

Se se fizerem modificacdes aos contratos-tipo em vigor
na data da assinatura do Acordo, tais modificagdes serfio
notificadas & Junta para que esta possa dar a conhecer
as observacdes que julgar necessérias. :

6) Os trabalhadores estacionals portugueses nio devem
ter, em principio, menos de 18 nem mais de 45 anos, com
excepcio de certos trabalhadores especialmente qualifica-
dos sob o ponto de vista profissional ou daqueles que ti-
verem filhos de idade entre os 5 e os 18 anos.

7) A notificacfio dos pedidos nominativos de trabalha-
dores estacionais subscritos pelas entidades patronais é
feita pelo Office, simultAneamente, ao trabalhador interes-
sado e & Junta. ‘

A obtencdio dos documentos e o encaminhamento dos
trabalhadores beneficidrios de contratos nominativos sfo
assegurados nas condicdes previstas para os trabalhadores
que forem objecto de pedidos numéricos.

ARTIGO 3

A viagem e a recepgiio de trabalhadores estacionais por-
tugueses efectuam-se em conformidade com as normas
seguintes:

1) Antes da partida, os trabalhadores portugueses se-
leccionados recebem todas as informacdes uteis para faci-
litar a sua chegada ao lugar de destino, bem como acerca
das condicdes de transferéncia das suas economias e das
condigdes de trabalho e de salédrio.

2) O trabalhador estacional, titular de um contrato vi-
sado pelo Ministério do Trabalho francés, entra em terri-
tério francés portador de um passaporte portugués valido,
emitido™ pelas autoridades competentes, munido de um
visto francés de validade pelo menos igual & do contrato
de trabalho.

Durante a execucio do contrato, este visto serve de
titulo de residéncia.

8) As despesas com a selecgiio profissional e com o con-
tréle médico em Portugal, as despesas de transporte, de
alojamento, de alimentacéo e de recepgio dos trabalhadores
recrutados, entre o respectivo ponto de partida de Portu-
gal e o lugar de emprego em Franca, séio por conta do
Office.

4) As autoridades competentes, portuguesas e francesas,
tomam, cada uma no que lhe compete, todas as disposi-
coes uteis para que os trabalhadores estacionais encon-
trem, tanto durante a sua viagem como por ocasifo da
sua recepciio e permanéncia em Franca, as melhores con-
dicSes de transporte e de acolhimento.

ARTIGO 4

1) Os trabalhadores estacionais portugueses séo remu-
nerados de acordo com os contratos colectivos e, na falta
destes, em conformidade com a legislagiio em vigor apli-
c4vel aos trabalhadores franceses da mesma profissfio e
da mesma qualificagiio na mesma regifio.

2) Os trabalhadores estacionais portugueses beneficiam
das disposices previstas em seu favor nas convengdes de
seguranca social em vigor.

ARTIGO 5

Os differenda que eventualmente se levantarem entre
patrdes e trabalhadores estacionais portugueses serfio re-
gulados nos termos das disposigdes gerais aplicdveis aos
trabalhadores franceses.

Accord enire le Gouvernemeni portugais et le Gouvernement
francais concernant la migration, le recrutement et le pla-
cement de iravailleurs portugais en France.

Le Gouvernement de la République portugaise, et le
Gouvernement de la République francaise,

Considérant les relations amicales qui unissent les deux
pays,

Constatant qu’il est de leur intérét commun et de
I'intérét des travailleurs migrants de réglementer le re-
crutement et le placement de ceux-ci, sont convenus de
ce qui suit:

ARTICLE 1

1. Les organismes compétents pour le recrutement des

travailleurs et leur immigration en France sont:

Du coté portugais: la Junta da Emigracio (dibe,
par abréviation, Junta);

Du c6té francais: 1’Office National d’Immigration
(dit, par abréviation, Office).

2. A cet effet, 1'Office établit au Portugal une mission
officielle collaborant avec les autorités portugaises.

ARTICLE 2

1. L’Office transmet au moins une fois par semestre
4 la Junta une évaluation des besoins en main-d’ceuvre
portugaise classés par branches d’activité économique,
par catégories et par professions.

2. La Junta de son c6té communique a 1'Office, dans
les plus brefs délais, ses disponibilités en travailleurs dé-
sirant travailler en France.

ARITCLE 3

1. L’Office transmet & la Junta tous renseignements
sur les conditions générales des salaires et du travail,
ainsi que sur les conditions de vie susceptibles d’inté-
resser lesdits travailleurs, notamment en ce qui concerne
le droit du travail et de la sécurité sociale.

2. Il fournit, en particulier, toutes préeisions sur les
salaires, la duréde moyenne du travail dans les différentes
activités économiques, les retenues sur les salaires au
titre de la séeurité sociale, ainsi que toutes indications
sur les prix, le eolt de la vie en général et les conditions
de transfert des économies des travailleurs.

3. Ces donndes seront mises & jour chaques fois que
la. nécessité s’en fera sentir.

ARTICLE 4

Le recrutement de la main-d’ceuvre portugaise dési-
rant travailler en France a lieu selon les régles prévues
& 1’Annexe I du présent Accord.
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ARTICLE 5

1. Les Portugais venant travailler en France recoivent
un contrat de travail visé par les services du Ministére
francgais du Travail.

Ce contrat, rédigé en francais et accompagné d’une
traduction en portugais, attestée conforme au texte fran-
gais, est du modéle du contrat-type en vigueur au moment
de la signature du présent Accord.

Les modifications qu’il sera proposé d’apporter au con-
trat-type sont notifiées & la Junta pour que celle-ci puisse
faire connaitre ses observations.

2. Le travailleur portugais, ainsi que les membres de
sa famille qui 1’accompagnent ou le rejoignent, entrent
en territoire francais sous couvert du passeport portugais
en cours de validité, délivré par les autorités compéten-
tes et revétu du visa frangais. Ce visa est gratuit.

3. Les autorités francaises compétentes facilitent aux
travailleurs reerutés sous couvert de cet Accord 1’obten-
tion des cartes de séjour et de travail.

4. Les dispositions ci-dessus relatives & 1’entrée et au
séjour sont applicables sous réserve des prescriptions lé-
gislatives ou réglementaires concernant le maintien de
l'ordre public, la sécurité de 1I'Etat et la santé publique.

ARTICLE 6

Des représentants des employeurs francais agréds par
I'Office peuvent participer, le cas échéant, au controle
professionnel des candidats & 1’émigration, en accord avec
la Junta.

ARTICLE 7

1. Les travailleurs portugais en France doivent rece-
voir & travail égal un salaire égal 4 celui des nationaux
francais occupés dans la méme profession et la méme
région.

2. Les travailleurs portugais en France jouissent de
l’égalité de traitement avec les ressortissants francais
pour tout ce qui concerne 1’application des lois, régle-
ments et usages régissant la séecurité, 1'hygiéne et les
conditions de travail.

ARTICLE 8

Dans le cas olt, pour une cause justifiée, un travailleur
recruté serait refusé par ses employeurs francais, ou en
cas de résiliation du contrat indépendamment de la vo-
lonté du travailleur, les Bureaux de Placement francais
s’efforceront d’offrir 4 celui-ei un emploi correspondant
4 sa capacité professionnelle.

ARTICLE 9

Les travailleurs portugais résidant en France sont sou-
mis, en matiére de sécurité sociale, aux dispositions pré-
vues en leur faveur par les conventions en vigueur enfre
la France et le Portugal.

ARTICLE 10
Les travailleurs portugais en France sont soumis au
régime fiscal francais en ce qui concerne notamment les
impdts sur les revenus du travail.

ARTICLE 11
Les travailleurs portugais peuvent transférer au Por-
tugal leurs économies conformément aux dispositions des
changes en vigueur en France au moment olt le transfert
est effectué.
ARTICLE 12
Les autorités francaises prendront les dispositions né-
cessaires pour que les travailleurs portugais trouvent en
France le meilleur accueil et pour y faciliter leur adap-

tation. Elles encourageront les employeurs frafcais et les
initiatives privées frangaises 4 agir dans le méme sens.

ARTICLE 13

1. L'accés dans les centres de formation profession-
nelle publics placés sous I'autorité du Gouvernement fran-
cais est ouvert aux travailleurs permanents porfugais et
aux membres de leurs familles.

2. L’admission dans les centres s’effectue dans le cadre
de la politique d’orientation et d’emploi en France dans
les mémes conditions que pour les Francais et dans la
mesure compatible avec le nombre de places disponibles.
Les travailleurs portugais bénéficient dans les centres des
mémes avantages que ceux accordés aux travailleurs fran-
¢ais.

ARTICLE 14

1. Les différends pouvant s’élever entre employeurs
francais et travailleurs portugais sont réglés suivant la
procédure applicable aux travailleurs francais.

2. Dans les limites de leurs attribubions, les Consuls
portugais prétent assistance aux travailleurs’ portugais
dans tous les différends.

ARTICLE 15

1. Le Gouvernement francais favorise l'admission en
France du conjoint des enfants mineurs (fils de moins
de 18 ans et filles de moins de 21 ans) des travailleurs
permanents en France.

2. I’admission des membres des familles des travail-
leurs portugais en France est subordonnée & 1’existence
d'un logement suffisant.

3. Les membres des familles portugaises doivent sa-
tisfaire aux conditions sanitaires en vigueur pour le sé-
jour des étrangers en territoire francais. 4

4. Le Gouvernement portugais s’engage & prendre de
son c6té toutes mesures utiles pour simplifier les forma-
litds et réduire le nombre de documents exigés des mem-
bres des familles des travailleurs bénéficiaires du regrou-
pement familial.

5. I’Office est chargé de l'entréde en France des famil-
les portugaises en liaison avec la Junta. .

6. La procédure d’exécution du regroupement fami-
lial est précisée & 1’Annexe II du présent Accord.

ARTICLE 16
Le recrutement de la main d’ceuvre saisonniére portu-
gaise & destination de la France est organisé selon les
régles prévues & I'Annexe IIT du présent Accord.

ARTICLE 17

Les effets personnels, les objets mobiliers en cours
d’usage et les outils des travailleurs et de leur famille
sont exemptés des droits de douane & leur entrée en
France et & leur sortie de France, sous réserve de 1’appli-
cation des dispositions réglementaires en vigueur.

ARTICLE 18

1. 11 est institué une commission mixte, composée de
réprésentants de chaque pays, qui se réunit & la demande
de 1'une ou l'autre des Parties alternativement au Por-
tugal et en France.

2. Les représentants peuvent se faire assister par des
experts.

3. La Comission Mixte a pour objet d’étudier les diffi-
cultés que pourrait soulever l’application du présent
accord, ainsi que les problémes relatifs au recrutement
et & I'immigration des travailleurs portugais em France.
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4. Elle peut proposer la révision de I’Accord et de ses
annexes.
ARTICLE 19

1. Le présent Accord entre en vigueur & la date de sa
signature.

9. 11 reste en vigueur pendant deux années et sera pro-
rogé par tacite reconduction d’année en année & moins
de dénonciation trois mois avant la date d’expiration.

Fait & Lisbonne le 31 décembre 1963, en double exem-
plaire, en francais et en portugais, les deux textes fai-
sant également foi.

Pour le Gouvernement de la République portugaise:

Dr. Franco Nogueira.

Pour le Gouvernement de la République frangaise:

Dr. Baron Edmond de Beauverger.

ANNEXE |

Procédure de recrutement

WARTICLE 1

Recrutement anonyme

Le recrutement anonyme est celui qui fait 1’objet d’une
demande numérique de travailleurs.

Le recrutement, la sélection et l’acheminement vers
la France s’effectuent selon les régles suivantes:

1) Dans le cadre des communicabions visées & 1’article 2
de I’Accord, la Mission de 1’Office fait connaitre & la
Junta, au moins une fois par semestre, le nombre appro-
ximatif d’ouvriers sollicités, répartis par professions.

Elle donne en méme temps tous renseignements sur le
caractére, le genre et la durée du travail proposé, sur le

salaire brut et le salaire net, sur les conditions de tra- »

vail, sur les possibilités d’hébergement et d’alimentation
des travailleurs, ainsi que toutes autres informations
utiles.

2) La limite d’4ge est fixée:

pour les travailleurs agricoles, & 45 ans;
pour les travailleurs des mines, & 35 ans;
pour les travailleurs des autres catégories, & 40 ans.

Des dérogations peuvent étre accordées pour les tra-
vailleurs qui ont une valeur professionnelle particuliére
ou qui ont une famille nombreuse composée d’enfants
agés de 5 4 20 ans.

3) Au cas ol la demande de main-d’ceuvre est accueillie
favorablement, la Junta le fait connaitre, dans le délai
d’un mois, & la Mission de fagon aussi précise que pos-
sible.

4) Les candidats sont présentés & 1’Office par la Junta
dans les locaux mis & sa disposition ol il est procédé &
leur sélection professionnelle.

11 sera établi une liste des candidats ainsi retenus.

5) Les candidats retenus sont pourvus de leur passe-
port dans les délais les plus rapides afin qu’ils puissent,
dans toute la mesure du possible, se présenter au siége
de la Mission dans les 45 jours qui suivent leur sélection.

6) Les candidats présélectionnés médicalement sont
présentés par la Junta pour le contréle médical de 1'Office
au siége de la Mission.

Les critéres médicaux auxquels les travailleurs doivent
satisfaire sont communiqués & la Junta.

7) Tout travailleur reconnu apte & 1’émigration recoit,
au sidge de la Mission, aprés l'avoir signé, un contrat

de travail établi dans la forme prévue & l’article 5 de
I’Acecord.

Le contrat de travall signé par l’employeur et visé
par les autorités compétentes du Ministére du Travail
francais, comporte des indications aussi détaillés que pos-
sible sur les conditions d’emploi, les travaux qui devront
dtre exéeutés, les aptitudes particuliéres requises des inté-
ressés.

8) Avant leur départ, les travailleurs regoivent de la
Junta et de la Mission de 1'Office tous les renseignements
nécessaires sur-leur voyage, le transfert de leurs écono-
mies, la délivrance des autorisations de séjour et de tra-
vail et l'émigration de leurs familles en France.

ARTICLE 2
Recrutement nominatif

Le recrutement, la sélection et 1’acheminement vers
la France s’effectuent selon les régles suivantes:

1) La notification des demandes nominatives de travail-
leurs souscrites par les employeurs est faite par 1'Office
simultanément aux travailleurs intéressés et a la Junta.

En cas de désaccord la Junta en informe 1’Office.

2) La présélection médicale, le contrdle médical et
l’acheminement sur le lieu d’emploi sont effectuds dans
les mémes conditions que pour la procédure anonyme.

Le travailleur regoit au siége de la Mission, aprés 1’avoir
signé, un contrat de travail établi dans la forme prévue
a 1’article 5 de I'Accord.

Ce contrat comporte, outre les noms et prénoms du
travailleur et de l’employeur, les conditions particuliéres
du contrat, notamment la durée, le salaire et la qualifi-
cation.

Dispositions communes

ARTICLE 3

1) La Junta et 1'Office prennent les mesures utiles pour
faciliter dans les délais les plus brefs le départ des tra-
vailleurs portugais.

2) Les autorités frangaises prennent toutes dispositions
nécessaires pour que ces travailleurs trouvent en France
le meilleur accueil notamment en ce qui concerne les con-
ditions de transport, de logement et d’assistance.

ARTICLE 4

1) Les frais d’examens médicaux effectuds par les auto-
rités portugaises, les frais de voyage des candidats entre
leur lieu de résidence et les points du Portugal ol sont
passés ces examens, ainsi que leurs frais de nourriture et
de logement durant leur séjour dans ces centres d’examen
sont & la charge du Portugal.

2) Les frais de confrdle médical et les frais de sélection
professionnelle effectuds par 1’Office sont & la charge de
la France.

8) Les frais de transport des travailleurs recrutés entre
leur point de depalt au Portugal et leur lieu de travall
en Flance sont & la charge de 1'Office.

ANNEXE 11

Regroupement familial des travailleurs
poriugais permanents en France

L’entrée en France des familles portugaises a lieu dans
les conditions suivantes:

1) Lorsque les Autorités francgaises compétentes onb
décidé de prendre en considération la demande de regrou-
pement familial, le dossier est transmis a 1’Office.
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2) La Mission de 1'Office au Portugal adresse & la
Junta une notification des dossiers de regroupement fami-
lial qu’elle recoit. En méme temps, elle informe les fa-
milles intéressées de cette communication et leur fournit
les renseignements nécessaires sur la procédure & suivre.

3) La Junta fait procéder & un premier examen médical
des familles. Les critéres médicaux auxquels les familles
sont soumises sont communiqués & la Junta.

A lissue du contréle médical définitif qui, en applica-
tion de I’Article 15 de I'’Accord, est effectué par 1'Office
et & ses frais, les visas d’entrée em France sont délivrds
gratuitement aux intéressés.

4) La Junta adopte toutes mesures approprides pour
alder les familles et faciliter leur émigration dans le plus
bret délai.

L’Office prend de son coté toutes mesures approprides
pour que l'immigration des familles se fasse dans les
meilleures conditions matérielles et morales.

5) Les familles immigrant en France peuvent bénéficier
des oeuvres sociales de tous organismes francais habilités
dans' ce domaine.

6) Toutes les autres modalités pratiques d’achemine-
ment des familles sont fixdes d'un commun accord entre
I’Office et la Junta.

Ces deux organismes prennent également toutes mesures
utiles afin d’informer les membres des familles qui ont
fait I'objet d’une demande de regroupement des avantages
que comporte la procédure régulidre d’introduction fami-
liale et des risques auxquels ils s’exposent en n’y recou-
rant pas.

ANNEXE Il
Recrutement de travailleurs saisonniers

ARTICLE 1

Le travailleur saisonnier est celui qui, employé en
France pour une période limitée, toujours inférieure & un
an, est tibulaire d’un contrat de travail portant la mention
«saisonniery.

ARTICLE 2

La sélection et 1’acheminement vers la France des tra-
vailleurs saisonniers sont effectuds conformément aux ré-
gles suivantes:

1) L’'Office communique en temps opportun 4 la Junta
les prévisions approximatives des besoins en main-d’euvre
saisonniére portugaise.

La Junta fait connaitre dans quelle mesure il lui est
possible de satisfaire les besoins ainsi exprimés.

2) L’Office envoie & la Junta le programme des besoins,
celui-ci précisant, pour chaque opération, le nombre appro-
ximatif de travailleurs demandés. Il indique les dates pro-
bables auxquelles les travailleurs devront avoir rejoint leur
lieu d’emploi en France et donne des indications générales
sur les salaires et les conditions de travail.

8) La Junta fait connaitre & 1'Office dans un délai de
21 jours, la répartition des travailleurs par profession. Elle
présente les candidats & 1'Office dans les locaux qu’elle
désigne ol il est procédé 4 la sélection professionnelle.

Les candidats ainsi sélectionnds sont soumis & un con-
trole médical dans les conditions prévues & I’Annexe I,
article 1, paragraphe 6.

4) La Junta assure dans les délais les plus rapides

l’'acheminement des travailleurs sélectionnés au siege de
la Mission de 1’Office.

) Tout travailleur définitivement apte signe, au siege
de la Mission, deux exemplaires du contrat de travail dont
il garde un exemplaire en sa possession.

Si des modifications sont apportées aux contrats-types
en viguewr & la date de la signature de I’Accord, elles
seront notifiées & la Junta pour que celle-ci puisse faire
connaitre les observations qu’elle jugera nécessaires.

6) Les travailleurs saisonniers portugais ne doivent pas
avoir, em principe, moins de 18 ans et plus de 45 ans, &
I'exception de certains travailleurs spécialement qualifiés
du point de vue professionnel ou de ceux qui auraient des
enfants dont I'Age se situe entre 5 et 18 ans.

7) La notification des demandes nominatives de tra-
vailleurs saisonniers souscrites par les employeurs est faite
par 1'Office simultanément au travailleur intéressé et & la
Junta.

La délivrance des documents et 1'acheminement des tra-
vailleurs bénéficiaires de contrats nominatifs sont assuréds
dans les conditions prévues pour les travailleurs faisant
l'objet de demandes numériques.

ARTICLE 3

Le voyage et 1’accueil des travailleurs saisonniers por-
tugais s'effectuent conformément aux régles suivantes:

1) Avant leur départ, les travailleurs portugais sélec-
tionnés recoivent tous renseignements utiles pour faciliter
leur arrivée au lieu de destination, ainsi que sur les con-
ditions de transfert de leurs économies et les conditions
de travail et de salaire.

2) Le travailleur saisonnier titulaire d’un contrat visé
par le Ministére francais du Travail entre en territoire
francais sous couvert du passeport portugais en cours de
validité délivié par les autorités compétentes et revétu
d’un visa francais d'une durée au moins égale & celle du
contrat de travail.

Pendant l'exécution du contrat, ce visa tient lieu de
titre de séjour.

3) Les frais de sélection professionnelle et de controle
médical au Portugal et les frais de transport, d’héberge-
ment, de nourriture et d’accueil des travailleurs recrutés
entre leur point de départ du Portugal et le lieu d’emploi
en France, sont & la charge de 1'Office.

4) Les autorités compétentes portugaises et francaises
prennent, chacune en ce qui les concerne, toutes dispo-
sitions utiles pour que les travailleurs saisonniers frouvent,
tant durant leur voyage que lors de leur réception et de
leur séjour en France, les meilleures conditions de trans-
port et d’accueil.

ARTICLE 4

1) Les travailleurs saisonniers portugais sont rémunérés
soit conformément aux conventions collectives, soit & dé-
faut de celles-ci, conformément & la législation en vigueur
applicable aux travailleurs francais de la méme profession
et de la méme qualification dans la méme région.

2) Les travailleurs saisonniers portugais bénéficient des
dispositions prévues en leur faveur par les conventions de
sécurité sociale en vigueur.

ARTICLE 5
Les différends pouvant s’élever entre employeurs et
travailleurs saisonniers portugais réglés suivent la procé-
dure générale applicable aux travailleurs francais.
Direcgéio-Geral dos Negéeios Econdmicos e Consulares,
28 de Janeiro de 1964. — O Director-Geral, Albano Pires
Fernandes Nogueira.
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